
PROCESSO N9 10835/000.992/87-31

MINISTÉRIO DA FAZENDA

YSS 

Sessão de  18 de maio 	de 198 8	 ACORDÃO N.°  101-77,747
Recurso n.° 50.133 - PIS-DEDUÇÃO - EXS.: 1985 e 1986
Recorrente ARUÁ HOTEL S.A.

Recorrid a DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE (SP)

DECORRÊNCIA-PIS-DEDUÇÃO - Em se tratan
do de contribuição deduzida do imposto
de renda devido, o lançamento para sua
cobrança e, reflexivo e, assim, a deci-
são de mérito prolatada no processo
principal constitui prejulgado no jul-
gamento do processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ARUÁ HOTEL S.A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento'

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 18 de maio de 1988.

der
URGEL • RE RA LOPE.	 - PRESIDENTE

CARLOS ALBERTO •NÇALVE NUNES . - RELATOR

111. • 12.LU& • • n •	 •()XÁ	 f

RWINA LÚCIA LIMA BEZE+ A MILAGRE'‘ - PROCURADORA DA FA-

VISTO EM	 ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 19 MAI 1988
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL'
PIMENTEL, ARY TORIBIO,e VICTORIO RIBEIRO COELHO (Suplente Convocado).
Ausente Justificadamente . o Conselheiro JOSn EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO No 10835/000.992/87-31

RECURSO N9: 50.133

ACORDÃON9: 101- 77.747

RECORRENTE: ARUÃ HOTEL S.A.

RELATORI O 

ARUA HOTEL S.A., qualificada nos autos, manifesta

recurso a este Colegiado (f is. 49/53) contra a decisão do Sr. Dele-

gado da Receita Federal em Presidente Prudente, SP (f is. 42/43) que

indeferiu a sua impugnação parcial (f is. 10) ao auto de infração de

fls. 7, que lhe cobra o PIS-Dedução do imposto de renda lançado de

ofício, nos exercícios de 1985 e de 1986.

A empresa impugnara a exigência, reproduzindo os

argumentos apresentados em sua defesa, no processo principal (Proc.

10835/000.257/87-18), por ser dele decorrente.

O lançamento foi mantido, tendo em vista que, no

processo matriz, a empresa não logrou êxito na impugnação oferecida.

Em seu recurso, reproduz o apelo que, no processo

principal,interpós à instância superior.

O recurso apresentado, no processo referente à co-

brança doimposto de renda, foi desprovido como faz certo o Acórdão

n9 101-77.728.

É o relatório.

12/?'
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Acórdão n9 101-77.747

VOTO_

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo conhe

cimento.

Os presentes autos versam sobre a cobrança do PIS-De

dução que é um simples destaque do imposto de renda devido pela empre

sa.

Desta forma, é inquestionável a relação de dependên-

cia do lançamento do PIS-Dedução ao destino dado ao lançamento do im-

posto de renda.

A decisão de mérito proferida no processo matriz,re

conhecendo ou não a ocorrência do fato econômico que justificou o

lançamento decorrencial, constitui prejulgado na decisão a ser dada

no processo reflexivo, em razão da intima relação de causa e efeito

existente entre eles.

No processo principal, como já se disse no relató-

rio,a empresa foi vencida no recurso interposto ao Colegiado, de mo-
do que igual sorte cabe ao presente recurso.

Nesta ordem de juizos, nego provimento ao apelo.

11/
7/7

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES- - RELATOR
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